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1. EMENTA 

 
O Processo de Colonização do Território Piauiense e seu Impacto sobre a 

Estrutura Política. A Política Piauiense da Primeira República (1889) à 

Revolução de 1930. A Era das Interventorias na Política Piauiense. A 

Política Piauiense na Primeira Experiência Democrática Brasileira (1945-

1964). O Período da Ditadura Militar e suas Influências na Política 

Piauiense (1964-1985). Os Efeitos da Redemocratização (Pós-1985) no 

Contexto Político Piauiense: A Nova Dinâmica da Política Estadual. 

 

2. OBJETIVO 
 

A meta central é ofertar aos discentes as interpretações acadêmicas 

sobre a política no Estado do Piauí. Os estudos de questões de políticas 

estaduais (regionais) ainda são incipientes na Ciência Política brasileira. 

Essa lacuna pretende ser preenchida com tal disciplina tendo em vista 

que parcela do corpo discente da graduação em Ciência Política atuará 

profissionalmente em nosso Estado. Então, torna-se necessário o 

domínio de alguns aspectos de assuntos políticos, econômicos e sociais 

no contexto estadual. 
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3. CONTÉUDO PROGRAMÁTICO 

 

A disciplina entremeará as discussões teóricas sobre a política e 

economia piauienses com exposições de gestores, líderes políticos e 

personalidades políticas piauienses que exerceram e exercem influência 

nos rumos da condução governamental na experiência política pós-

redemocratização (1985). Palestras com autores de livros que tratam da 

política piauiense serão proferidas. Desse modo, a disciplina pretende 

oferecer uma interação entre perspectivas teóricas e visões empíricas de 

atores fundamentais do mundo público piauiense. 

 

4. METODOGOLOGIA DE AULAS E AVALIAÇÃO 

 

A avaliação obedecerá às normas e regras instituídas por esta 

instituição de ensino superior (Resolução 177/12 CEPEX). A aplicação 

de instrumentos avaliativos - a cada 20h ministradas - (assiduidade, 

participação nas discussões com o domínio apropriado das ideias e 

teses de livros, artigos, etc., e entregas de resumos de textos bem como 

resenhas de livros fundamentais ao tema) também serão fontes de 

verificação da aprendizagem do conteúdo ministrado. 

 

4. 1 AVALIAÇÃO 

 

O processo avaliativo precisa ser repensado e se busca sempre que 

possível uma maior eficácia nesse quesito. Em decorrência, a 

participação ganhará um papel de relevo nesse curso. O resultado será 

o somatório de frequência e participação em atividades de salas de aula 

do conteúdo ministrado, provas escritas ou seminários e atividades 

complementares (extraclasse). A análise dos programas de governos dos 

últimos 9 governos- Francisco de Assis Moraes Souza (PMDB) -1995-
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2001-, Wellington Dias (PT) -2003-2010 - Wilson Martins (PSB) – 2011-

2014 – José Moraes Filho – 2014-2015) e Wellington Dias (20015-2009) 

comporão essa etapa do processo de avaliação. Tais procedimentos 

seguem a orientações dessa IES em seus mecanismos avaliativos. 
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5.1 REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 

Informa-se ao corpo discente que referências bibliográficas 

complementares serão utilizadas quando houver a necessidade para o 

aprofundamento do conteúdo programático. 


